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Resumo 

O presente artigo propõe-se mostrar as metamorfoses da institucionalização e 
legitimidade do espaço cívico em Moçambique. Nas duas partes que o compõem, 
são apresentadas notas breves sobre o processo de institucionalização e, 
recorrendo aos dados do relatório sobre Espaço Cívico em Moçambique: 
Dinâmicas e Tendências conduzido pela JOINT, são objecto de análise as três 
principais liberdades (associação, expressão e imprensa, reunião e manifestação). 
O principal argumento do artigo é de que apesar de um ambiente legal favorável 
para o pleno gozo das liberdades cívicas, na prática este direito é limitado devido 
à polarização política existente no país, por um lado, e do baixo nível de 
alfabetização política que atravessa as comunidades, sobretudo ao nível local do 
distrito. 
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Introdução 

O espaço cívicoi moçambicano é resultado de um longo percurso feito de uma 

forma não linear nem simples, mas sim de avanços e retrocessos, sobretudo como 

prática produzida e produtora da sociedade. Evidentemente, a forma como este 

espaço vai se legitimar e se afirmar na sociedade moçambicana será o produto 

da sua interacção com esta sociedade, sendo por isso o seu reflexo.  

Neste contexto, argumentamos que o espaço cívico moçambicano tem sido 

sujeito a mutações e ajustamentos marginais visando sempre salvaguardar uma 

classe dominante, seja ela de ontem ou de hoje. Com efeito, num campo de 

concorrência por capitais, sejam eles políticos, para sua credibilidade, ou mesmo 

económicos e culturais, para fins de posicionamentos cada vez mais apertadas na 

sociedade moçambicana, o espaço cívico se vê “vítima” de instrumentalização, 
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fazendo com que seja menos útil para a sociedade do que para a elite 

moçambicana, notoriamente minoritária. 

Neste ponto, frisamos que mesmo com um relativo apoio financeiro (visível nos 

últimos anos), sobretudo dado pela comunidade internacional, a readaptação dos 

actores que procuram restringir o espaço cívico é também visível e substancial. 

Ademais, a existência de um quadro institucional para o exercício de acções 

cívicas só por si não é uma garantia da sua legitimidade, para além de que 

numerosas acções previstas no quadro institucional não têm sido a base para a 

interacção entre a sociedade civil e a sociedade.  

A partir deste ponto, colocam-se as seguintes questões: Que percepções os 

actores da sociedade civil têm sobre o exercício de acções cívicas em 

Moçambique? Como é que tem sido a interacção entre a sociedade civil e outros 

segmentos da sociedade?  

Estas questões orientam a nossa reflexão, que dividimos em duas grandes partes: 

(I) a partir duma leitura path dependency, recorremos à história para mostrar 

como a história política de Moçambique construiu o espaço cívico e; (II) centramo-

nos nas percepções sobre o espaço cívico em Moçambique, e argumentamos que 

o espaço cívico moçambicana só pode ser percebido como fechado dadas as 

diversas complexidades para o exercício da liberdade de associação, reunião e 

manifestação, e expressão. 

 

I. Enquadramento legal: institucionalização do espaço cívico ou mecanismos 

de controlo? 

A participação e engajamento cívico em Moçambique foi de alguma forma 

complexo e marcado por várias metamorfoses. A Constituição Democrática de 

1990 abriu espaço para um ambiente constitucional e legal favorável ao 

envolvimento dos cidadãos na vida pública do país, dominado sobretudo pelo 

estabelecimento e garantia de um conjunto de direitos básicos, tais sejam, 

direitos políticos (sufrágio universal), direitos civis (como as liberdades de 

expressão e de imprensa e associação, reunião e manifestação), protecção dos 

direitos humanos, entre outros.  

É assim que as Associações são criadas ao abrigo da Lei 8/91 de 18 de Julho, que 

regula o direito a livre associação, aos media e cidadãos são reconhecidos os 

direito de expressão e de imprensa pela Lei no18/91 de 10 de Agosto, e por fim, 



aos cidadãos, associações, partidos políticos e media é reconhecido o direito à 

reunião e manifestação pela Lei no 9/91 de 18 de Junhoii. 

O ano de 2004 marcou outro momento que constitucional e formalmente 

adicionou elementos basilares ao engajamento cívico, com o reconhecimento do 

direito de acção popular – marchas e manifestações públicas, através do artigo 

51 da Constituição da República de Moçambique. Importa aqui salientar que, 

malgrado a legislação atinente, mantiveram-se as limitações para marchas e 

demonstrações de grupos e movimentos cívicos. 

Num contexto de consolidação democrática, o engajamento cívico e o espaço 

crescente que a sociedade civil foi tomando na esfera pública foi também 

impulsionado pelo aumento do volume de financiamento internacional para 

apoio programático e institucional às organizações da sociedade civil. Com isto, 

a capacidade e a qualidade de intervenção das organizações melhoraram de 

forma significativa, tendo ela se tornado mais forte e interventiva. 

Com o eclodir de uma sociedade civil mais vibrante, o seu papel e o lugar na 

esfera pública tiveram outros pesos. O cenário aparentemente harmonioso de 

engajamento da sociedade civil e de diálogo político, foi substituído por um 

exacerbar de questões críticas sobre a efectividade da participação e a 

legitimidade da sociedade civil para representar os interesses da maioria, através 

dos espaços e mecanismos estabelecidos para tal.iii 

É justamente neste contexto que emerge em Moçambique, o debate sobre os 

espaços fechadosiv, “espaços convidados”v, “criados e inventados”vi, incluindo a 

separação das históricas associações de massa (Organização dos Trabalhadores 

de Moçambique, Organização da Mulher Moçambicana e Organização dos 

Professores Moçambicanos, só para citar algumas) e as organizações emergidas 

no âmbito da Lei das Associações que, por sinal demarcavam-se cada vez mais 

das posições oficiais. Aliado a isto, emergiu uma media independente, 

investigativa e denunciante. 

Além disso, Moçambique é signatário dos principais tratados internacionais e 

regionais sobre direitos humanos relacionados à cidadania, à participação política 

e à democracia, tendo ratificado, dentre outros, o Pacto Internacional sobre 

Direitos Civis e Políticos e a Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos-

CADHP. Outrossim, o país ratificou os principais tratados para salvaguardar os 

seus cidadãos de práticas discriminatórias, com destaque para a “Convenção das 

Nações Unidas para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a 

Mulher (CEDAW)”, e a “Convenção para a Eliminação de todas as Formas de 

Discriminação Racial (CERD)”. Moçambique acedeu também ao “Mecanismo 



Africano de Revisão de Pares (MARP)”, tendo completado alguns processos de 

auto-avaliação (AfriMap,2009). 

No entanto, tratados internacionais e regionais relevantes ao exercício da 

cidadania ainda se encontram pendentes de assinatura e/ou ratificação. Dentre 

estes, destacam-se o “Pacto Internacional sobre Direitos Económicos, Sociais e 

Culturais (PIDESC)” – embora a Constituição da República de 2004 inclua 

disposições sobre tais direitos – a “Convenção internacional sobre a protecção 

dos direitos de trabalhadores migrantes e suas famílias”.  

Por outro lado, em 2014, Moçambique aprovou a Lei do Direito a informação, Lei 

34/2014 de 31 de Dezembrovii, ampliou as condições para um maior e mais 

informado engajamento cívico, ao garantir mecanismos para regular o exercício 

do direito à participação política dos cidadãos e o acesso à informação de 

interesse público. 

O contexto de evolução da sociedade civil moçambicana revela a transição por 

cada um dos espaços tradicionais de participação – fechado, convidado e 

reivindicado/criado – tendo experimentado nos últimos anos uma metamorfose 

que produziu igualmente transformações na dinâmica de participação cívica. 

Desde 2005, vários espaços de participação autónomos eclodiram, e vão desde 

manifestações pacíficas ao uso massivo das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs), incluindo as redes sociais, para defesa e advocacia para 

maior transparência, estruturas mais democráticas e formas mais amplas de 

prestação pública de contas.  

Esta nova forma de ser e de estar da sociedade civil moçambicana, conduziu 

Moçambique para uma direcção que contraria os princípios de democracia, 

participação e justiça social e o País começou a mostrar sinais claros de uma 

tendência para restrição do espaço cívico. Nos últimos anos, foram reportados 

vários casos de intimidação, ameaças, sequestros, vandalização, sevícias e até 

assassinatos de indivíduos/ activistas de organizações sociais ou de media, que 

se expressaram livremente sobre aspectos de governação e não só. 

O Monitor Civicus (2018) confirma esta tendência de restrição do espaço cívico 

no seu relatório, colocando Moçambique no grupo dos países onde o espaço 

cívico se encontra obstruído. Ou seja, o espaço cívico é fortemente contestado 

pelos detentores do poder, que impõem uma combinação de restrições legais e 

práticas ao pleno gozo dos direitos fundamentais.  

Embora existam organizações da sociedade civil em operação, as autoridades 

estatais investem contra elas, inclusive por meio do uso de vigilância ilegal, 



assédio burocrático e declarações públicas humilhantes. Os cidadãos podem 

organizar-se e reunir-se até ao curto limite imposto pelas autoridades, contra a 

lei, diga-se, ficando susceptíveis ao uso frequente de força excessiva pelos órgãos 

de segurança do Estado, incluindo balas de borracha, gás lacrimogéneo e cargas 

de bastão. Há algum espaço para a media não estatal e com independência 

editorial, mas os jornalistas enfrentam o risco de ataques físicos, prisões 

arbitrárias e acusações de difamação, que incentivam a autocensura (Monitor 

Civicus, 2018). 

É importante notar, segundo a CIVICUS (2017), que os governos tendem a tolerar 

ou aceitar o trabalho das OSCs na prestação de serviços, apoio a projectos sociais 

de desenvolvimento e bem-estar e actividades de caridade. No entanto, eles se 

tornam mais hostis, quando as OSCs procuram promover os direitos civis e 

políticos, incentivar a Boa Governação e prestação de contas, e desenvolver 

acções de advocacia. 

A Freedom House (2017) apontou para uma queda de Moçambique de 3 para 4 

na classificação sobre liberdades civis nos dois últimos anos, devido a um 

ambiente de media cada vez mais restrito, incluindo mais ataques a jornalistas e 

um aumento acentuado no custo do acesso à Internet.   

Por seu lado, o MISA Moçambique aponta para o aumento de casos de violação 

à liberdade de imprensa, sendo que a maioria dos casos (60%) foram registados 

em 2016. Tais casos incluem agressões físicas, assaltos, ameaças, detenções e 

censuras. O relatório refere-se às ameaças aos jornalistas como sendo a categoria 

mais frequente de violações, seguida pela censura, que recorre a diversos 

mecanismos para impedir que matérias que colocam em causa figuras 

politicamente de renome sejam publicadas. 

Na sua maioria, em termos policiais e judiciais, estes casos de ataques e crimes 

contra jornalistas e outras individualidades não foram criteriosamente seguidos e 

estão inconclusivos até ao momento. Isto pode significar muito em termos da 

tendência de restrição do espaço cívico no País, se considerarmos a hipótese mais 

provável de que possa haver falta de vontade das autoridades em esclarecer tais 

casos.  

A nível do debate público, esta tendência de deterioração do espaço cívico, tem 

sido motivo de sobressaltos ligados às implicações negativas sobre todos os 

avanços que Moçambique havia granjeado no sentido de reconhecimento e 

garantia legal de espaços para o engajamento e participação da sociedade civil 

na governação do país, e dessa forma na contribuição para o desenvolvimento 

socioeconómico e político. 



 

II. Alguns dados sobre a percepção do espaço cívico em Moçambique 

Como acima foi destacado, o presente artigo cingir-se-á a liberdade de 

associação, liberdade de expressão/imprensa, liberdade de reunião e 

manifestação. 

 

Liberdade de associação 

Num inquérito conduzido pela JOINT à 100 pessoas no desenvolvimento das suas 

actividades ordinárias, entre funcionários públicos, activistas, OSCs, jornalistas e 

cidadãos no geral, 43% considerou o nível da liberdade de associação “razoável”, 

29% considera “bom” e 26% pensa que é “mau”. Por fim, 2% dos inquiridos 

considera o estado de liberdade de associação como sendo “péssimo”. 

Gráfico 1: Avaliação do Estado Actual da Liberdade de Associação em 

Moçambique 

 

Fonte: JOINT, 2019 

 

Um dos aspectos mencionados neste inquérito tem a ver com o processo de 

registo das associações que é avaliada em termos de ser“proibitiva, adequada ou 

facilitadora”. 

Gráfico 2: Avaliação da Legislação sobre o registo das OSC`s 
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                    Fonte: Adaptada da JOINT, 2019 

O gráfico mostra que a Lei é adequada (44%) para o registo, mas pode ser um 

resultado enganador porque extraído de um grupo de organizações bem 

estabelecidas nos circuitos urbanos da sociedade civil. Já os diversos seminários 

realizados pela JOINT em 2018viii e por uma força-tarefa constituída pela JOINT, 

CESC e FDC, no âmbito da revisão da lei das associações, mostrou que o registo 

das associações é mais oneroso quando comparado às sociedades comerciais 

(empresas), uma vez que para além dos documentos solicitados, as associações 

são obrigadas a publicar na íntegra os estatutos no Boletim Oficial, com preços 

proibitivos, haja em vista as organizações de base comunitária.  

No geral, existe uma percepção de que exercício de liberdade de associação é 

razoável. Porém, a nível dos distritos existe uma percepção crítica.ix 

 

Liberdade de reunião e manifestação 

À semelhança da liberdade de associação, a liberdade de reunião representa 

também uma dimensão chave na mensuração da situação do espaço cívico de 

uma nação.   

Sobre esta dimensão, o inquérito conduzido pela JOINT indica que cerca de 52% 

dos inquiridos considera o estado actual da liberdade de reunião como sendo 

“razoável” e 44% dos inquiridos considera que a situação da liberdade de reunião 

é “boa” (gráfico 3). Todavia, inquiridos para fazer uma avaliação comparativa 

sobre a situação actual da liberdade de reunião nos últimos dez, resultou em 54 
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% dos inquiridos considerando que “foram registadas melhorias no exercício 

deste direito no País”. Por outro lado, 34% dos inquiridos acredita que a situação 

se manteve e 6 % considera terem havido “retrocessos no exercício do direito de 

reunião”, e que o mesmo está “pior” actualmente, se comparado há dez anos 

(gráfico 4).    

 

Gráfico 3: Avaliação da Liberdade de 

Reunião dos Indivíduos e OSC’s 

Gráfico 4: Avaliação do estado actual 

da Liberdade de reunião 

comparativamente a dez anos 

  

Fonte: JOINT, 2019 

Um dos aspectos recorrentes em relação à liberdade de reunião e manifestação 

em Moçambique é o papel que se atribui às autoridades estatais e órgãos de 

segurança. Assim, o inquérito da JOINT mostrou que 55% dos inquiridos olha para 

os órgãos de segurança como “um dos principais obstáculos ao exercício da 

liberdade de reunião e manifestação”.  

Gráfico 5: Papel dos Órgãos de Segurança no Exercício da Liberdade de 

reunião 

 

Fonte: JOINT, 2019 
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No que respeita ao exercício da liberdade de reunião, a avaliação não difere da 

atribuída à liberdade de associação, onde maior percentagem dos inquiridos 

(36%), considera o exercício da liberdade de reunião mais crítico quanto mais 

inferior for o nível territorial. Nesta dimensão, 22 % dos inquiridos considera que 

a materialização deste direito existe de forma plena tanto a nível central como 

local. Por fim, cerca de 15% afirma o oposto ao considerar que o exercício da 

liberdade de reunião é mais crítico quanto superior for o nível, ou seja, a nível 

central é mais difícil exercer a liberdade de reunião. 

 

A liberdade de expressão e Informação 

A liberdade expressão é reconhecida como um direito fundamental do Homem, 

e como uma condição necessária para a promoção da democracia e participação 

cívica dos cidadãos. 

A JOINT (2019) apurou que 61% considera o estado actual da liberdade expressão 

como sendo “razoável”.  

Gráfico 6: Avaliacão do Estado Actual da Liberdade de Expressão 

 

Fonte: JOINT, 2019 
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liberdades mais violadas, onde académicos como Gilles Cistacx e José Macuanexi 

e o jornalista e activista Ericino de Salemaxii foram vítimas de violência devido ao 

exercício da liberdade de expressão. A tabela 1 abaixo, mostra os casos de 

violação da liberdade de expressão e imprensa no ano de 2018. 

Tabela 1. Classificação geral dos casos de de violações e vitórias sobre as 

liberdades de imprensa/expressão por província de ocorrência. 

 
 
Tipo de violação 

Províncias 

Map
uto 

Sofala Man
ica 

Tet
e 

Zam
bézia 

Namp
ula 

Cabo 
Delgad
o 

Tot
al 

Agressões físicas 2 1 1 0 1 0 1 6 
Assaltos 2 0 0 1 0 0 0 3 
Censuras 0 0 0 0 1 0 1 2 
Detenções 0 0 0 0 0 1 0 2 
Legislações 2 0 0 0 0 0 0 2 
Ameaças 1 1 0 3 0 2 0 7 
Vitórias 2 0 0 0 0 0 0 2 
Vilações públicas da 
liberdade de expressão 
e imprensa 

0 0 0 0  1 0 1 

Total 9 2 1 4 2 4 2 25 

Fonte: MISA (2019)2.  
 

Pese embora 13% dos inquiridos considere igual o exercício da liberdade de 

expressão e de acesso à informação, em ambos os níveis,central  e local, a análise 

dos dados indica que o exercício da liberdade de expressão e o acesso a 

informação merecem uma materialização mais crítica quanto mais inferior for o 

nível territorial, com uma percentagem de 66%.  Por outro lado, 10% afirma que 

o exercício de liberdade de expressão só existe a nível central (Gráfico 12), num 

contexto em que maior percentagem dos inquiridos considerou como “razoável” 

o estado actual do exercício da liberdade de expressão em Moçambique.  

 

Conclusões preliminares 

 
2 Relatório Sobre o Estado da Liberdade de Imprensa e de Expressão em 
Moçambique 2018. Maputo: MISA-Moçambique. p.2 acessado em 
http://www.misa.org.mz/index.php/publicacoes/relatorios/relatorio-2008/90-
relatorio-sobre-o-estado-da-liberdade-de-imprensa-2018/file 

http://www.misa.org.mz/index.php/publicacoes/relatorios/relatorio-2008/90-relatorio-sobre-o-estado-da-liberdade-de-imprensa-2018/file
http://www.misa.org.mz/index.php/publicacoes/relatorios/relatorio-2008/90-relatorio-sobre-o-estado-da-liberdade-de-imprensa-2018/file


No geral, existe uma percepção de que a liberdade de expressão e imprensa é 

“razoável”, enquanto a liberdade de associação é “boa”, e por fim, a liberdade de 

reunião e manifestação é “boa”. 

Os principais factores que condicionam o pleno exercício das liberdades cívicas: 

(i) politização das comunidades locais, (ii) obrigatoriedade de autorização de 

entidades governativas locais para a execução de actividades de natureza cívica, 

(iii) frequentes casos de intimidação e censura ao nível distrital, e (iv) a falta de 

acesso a informação apesar da existência de uma Lei de Direito a informação 

aprovada e em vigor. 

i Entenda-se a liberdade que os indivíduos têm de se associarem, reunir e manifestar, e 
expressarem -se livremente sobre questões de seu interesse. 
iiii A Lei das Associações (Lei no 08/91 de Junho. Maputo: Imprensa Nacional), a Lei da Imprensa ( 
Lei n0 18/91 de Agosto. Maputo: Imprensa Nacional), a Lei da Liberdade de Reunião e Manifestação 
( Lei no 9/91 de 18 de Junho. Maputo: Imprensa Nacional), foram aprovadas numa única sessão da 
Assembleia da República. Curiosamente, nesta mesma situação, foi aprovada a Lei de Crimes 
Contra Segurança do Estado (Lei no 19/91 de 16 de Agosto. Maputo: Imprensa Nacional). 
iii Sobre isto, SIDA (2013) refere que o engajamento no espaço do governo é associado à 
cooptação e ineficácia. Um exemplo é a planificação distrital e monitoria orçamental levada a cabo 
pelos Conselhos Consultivos Locais. Este posicionamento é reforçado pela USAID (2016), ao 
afirmar que em Moçambique, o diálogo político é permeado por uma abordagem paternalista do 
governo. 
iv Espaços fechados, são geralmente aqueles em cujo acesso a tomada de decisão estão fechados. 
Isto é, decisões são tomadas por um conjunto de actores por trás portas fechadas, sem qualquer 
pretensão de ampliação dos limites para inclusão (Gaventa,2006). Espaços fechados estão cada 
vez mais sendo desafiados para restaurar a legitimidade das decisões, através da criação de 
espaços convidados. Muitos dos esforços da sociedade civil centram-se na abertura de tais 
espaços através de acções de advocacia para maior envolvimento público, transparência ou 
prestação de contas. 
v Os espaços convidados, resultam de alguma forma da pressão para alargar a participação e 
transformar os espaços fechados para mais "abertos", ou seja, aqueles em que os cidadãos ou 
beneficiários das políticas públicas são convidados a participar de vários tipos de processos 
decisórios (Cornwall 2002). Espaços convidados podem ser institucionalizados ou transitórios (ad 
hoc), através de formas pontuais de consulta (Gaventa,2006). 
vi Os espaços que são reivindicados ou criados por actores sociais para sua participação autónoma. 
Cornwall (2002) refere-se a estes espaços como espaços "orgânicos" que emergem do conjunto 
de preocupações ou interesses comuns e pode resultar de mobilização popular em torno de 
questões de identidade ou de interesse comum, ou pode consistir em espaços nos quais pessoas 
que partilham os mesmos ideais, se juntam para persegui-los. Geralmente, estes espaços 
emergem de pessoas ou grupos mais autónomos que procuram usar seus próprios fóruns para 
engajamento com o Estado. Esses espaços vão desde os criados por movimentos sociais e 
associações, a àqueles que envolvem simplesmente lugares onde as pessoas se reúnem para 
debater, discutir e resistir, fora da arena política institucionalizada (Idem). 
vii Até a sua aprovação, a Lei do Direito a Informação esteve depositada na Assembleia da 
República por Sete anos. A sua aprovação em 2014 resultou de um trabalho de advocacia levado 
a cabo por um conjunto de OSC no âmbito do Sub-programa de Acesso a Informação do AGIR, 
cujo principal financiador é a embaixada da Suécia. 
viii JOINT. Seminários provinciais de levantamento de informações param a proposta de Lei das 
Associações. Cabo Delgado, Nampula, Zambézia, Manica, Inhambane, Gaza, 2018. 

 



 
ix Dos seminários realizados nas cidades da Beira e Matola no âmbito do projecto em parceria com 
o FORUS, as OSCs participantes manifestaram preocupações relação a dificuldade de trabalhar a 
nível das províncias e distritos, devido ao excesso de politização. Por exemplo, na província de 
Sofala houve pressão às OSCs por parte dos partidos políticos no sentido destes apoiarem os 
partidos na campanha eleitoral contrariando a finalidade do financiamento dos seus projectos. 
Outrossim, realização de reuniões nos mesmos locais (partidos e OSCs) confunde muito a 
população local e conduz a baixa legitimidade local devido a associação que é feita entre as OSCs 
e os Partidos Políticos. 
x O professor Universitário e constitucionalista Gilles Cistac foi assassinado a tiro na via pública, 
em Março de 2015 
xi José Macuane professor universitário e comentador político na televisão foi sequestrado, 
baleado e abandonado numa zona remota em Maputo, a 24 de Maio de 2016. 
xii Ericino de Salema, jornalista, activista e comentador político na televisão, foi sequestrado e 
severamente violentado em 2018 


